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Recorrente CIFERCAL LTDA.

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPO GRANDE - MS.

AUTO	 DE INFRAÇÃO - Nele dever-se-ão'
descrever todas as irregularidades apura
das, mesmo que nenhum seja o IRPJ exigi-
do, em virtude de, no exercício, a fisca
1izada apresentar prejuízos superiores'
as omissões detectadas. Intimando-se a
autuada a defender-se, pois somente com -
essa providência poder-se-á: a) em cará-
ter definitivo, reduzir o montante dos
prejuízos a compensar: b) tributar na fon
te ou nos sócios os lucros corresponden-
tes às omissões detectadas, em face , da
indispensável necessidade da prévia con-
firmação dos desvios de receita.

PASSIVO FICTÍCIO -Valida ê a intimação'
para que o sujeito passivo prove a vera-
cidade do exigível constante de sua es-
crita em determinada data. Se não qui-
ser ou lograr fazê-lo, salvo prova em
contrário, a diferença entre o valor wns
tante do seu passivo circulante e o va-
lor que efetivamente provar ser a :sda
dívida, na referida data (provado, ainda,
que as parcelas que representam a divida
integravam o montante do passivo circu -
lantei traduz o montante da receita (lu-
cro)_ ilegalmente subtralda da incidência
tributaria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CIFERCAL LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par

cial ao recurso para declarar insubsistente a decisão recorridawan

toao exercício de 1984, sem prejuízo da lavratura de Auto de Infração

-



quanto às irregularidades do ano-base de 1983, exercício de 1984,

nos ter 4s do relatório e voto que passam a integrar o presente
julgado/!

Sala das ,-s.i5J(DF), em 07 de abril de 1986
'

AMADOR O • O ERNÂNDEZ	 - PRESIDENTE E RELA

TOR
,

VISTO EM	 .GOSTINHO ORES	 - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: .1fj ACR 1986	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS AL-
BERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL
DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO e RAUL PIMENTEL.
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RECORRENTE CIFERCAL LTDA.

RELATORI O

Segundo a peça básica de fls. 39-v, foi 	 imputa-
da ã apelante a prática das seguintes infrações:

"1- Omissão de receita caracteri-
zada por omissão de compras, con-
forme (QD) n9 01, item 01, anexo,
com infração aos arts. 157 e § 19,
179, 387, II, c/c art. 676, III
do Regulamento do Imposto de Ren-
da, aprovado pelo Dec. 85.450/80 	 281.598

2 - Omissão de receita caracteri-
zada por exigível fictício, con-
forme (QD) n9 01, item 2, com in-
fração aos arts. 157 e § 19, 179,
387, II, c/c 676, III e 180,	 do
mesmo Regulamento 	  466.245

3 - Omissão de receita caracteri-
zada por exigível não comprovado'
conforme (QD) n9 01, item 03, com
infração aos arts. 157 e § 19,179,
387, II,-C/c676, III, do RIR acima
referido 	 11.822.048

4 - Despesas indedutíveis, carac-
terizada por correção monetáriaem
excesso e depreciação de obras em
andamento, conforme (QD) n9 02
com infração aos arts. 157, § 19,
387, I C/C 676, III e 198 § 29 do
RIR/80" 	  62.88.

//

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
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No exercício de 1984, ano-base de 1983, foram de-

tectadas diversas irregularidades apontadas no Quadro Demonstrati

vo de fls. 36/37, concluindo pela omissão de receitas no montante

de Cr$ 53.311.912, deixando, todavia, de ser exigido o tributo'

correspondente, em face de a empresa, no exercício, apresentar pre

juízo de Cr$ 58.097.743, conforme se lê no "Termo de Encerramento

de Fiscalização" de fls. 42.

Na impugnação tempestivamente apresentada, e nas

contra-razões - consignadas em resumo a decisão recorrida - bem

como nos fundamentos do decisório a quo, lê-se:

"Devidamente intimado e não se conformando com
o crédito tributário constituído, o contribuin
te, tempestivamente, apresenta sua impugnação"-
(f is. 46 a 53), alegando, em síntese, que:

1) não é aceitável a tributação sobre o somató
rio de receitas omitidas, caracterizadas
vários tipos de ocorrência, devendo sofrer a
tributação somente aquela de maior expressão
com exclusão das demais;

2) devem ser pesquisadas as causas e as ori-
gens dos registros contábeis relativos ao pas-
sivo não comprovado, a fim de se saber se os
mesmos provêm de exercícios anteriores, inclu-
sive se já prescritos, Para que se possa, com
efetividade, presumir a omissão de receitas;

3) conforme documentos em anexo, a obra objeto
de depreciação, feita no terreno alugado, rece
beu o "habite-se" em 01:06.82, embora estives-
se em funcionamento antes dessa data; dessa for
ma, não houve qualquer infração ao dispositi-
vo legal citado; e

4) de todo o exposto, requer que somente a par
cela correspondente a omissão de receitas
omissão de compras, no valor de Cr$ 281.598
seja tributada, excluindo-se, em conseqüência,
as demais.

Em seqüência e em atendimento ao disposto no
Artigo 19 do Decreto n9 70.235/72, o fiscal au
tuante, apreciando a impugnação, propõe a manU
tenção parcial do crédito tribut:rio, alegando,
em síntese (fls. 66 a 69), que:
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1) as alegações apresentadas pelo contribuin
te, com relação à impropriedade dos procedi-
mentos efetuados pela fiscalização para apu-
ração de omissão de receitas, não têm qual--
quer fundamento legal;

2) com relação ao passivo fictício caracteri
zado por obrigações junto à empresa FORNARI
DENARDI & CIA. LTDA., no valor de Cr$ 	
331.200, é de se aceitar as provas obtidas e,
em conseqüência, excluí-las da tributação.

3) com relação ao passivo não comprovado, ca
rece o contribuinte de qualquer amparo legal
para a descaracterização do mesmo;

4) considerando a comprovação do "habite-se"
em 01.06.82, é de se excluir da tributação a
parte correspondente ao período em que a obra
passou a ser considerada concluída e em fun-
cionamento; e

5) de todo o exposto, é de se manter a tribu
tação sobre as parcelas não excluídas dascdr-i
siderações acima.

É O RELATÓRIO

1) Dispõe o Artigo 157 "caput" e seu parágra
fo 19 dó Decreto n9 85.450/80 que a pesso-a
jurídica sujeita ã tributação com base no lu
cro real deve manter escrituração com obser-
vância das leis comerciais e fiscais, deven-
do abranger todas as operações do contribuin
te, bem como os resultados apurados anualmen-
te em suas atividades no território nacional.

No presente caso, constatou-se, através de
informação prestada pela empresa CIMENTO ITN1
DE CORUMBÁ S/A (doc.fls. 12), que o contri-
buinteadquiriu mercadorias dessa empresa ,
no valor de Cr$ 281.598, amparadas pela NF
n9 92.291, de 10.12.82, e não efetuou qual-
quer registro dessa operação:).

Considerando, dessa forma, que o contribuin-
te não faz qualquer prova da origem dos re-
cursos empregados nessa operação, é .de se
presumir que os mesmos são provenientes de
receitas omitidas, devendo, por conseqüência,
sujeitarem-se à tributação.

2) Dispõe o Artigo 180 do Decreto n9 85.450/
80 que o fato de a escrituração indicar sal-
do credor de caixa ou a manutenção, no passi
vo, de obrigações já pagas, autoriza presun-
ção de omissão - no registro de receita, res-
salvada ao contribuin a prova da improce-
dênciada presunção.

',.."'
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No presente caso, constatou-se a existência
de passivo fictício, representado pela manu
tenção, na escrituração, de obrigações 3a
pagas, no valor total de Cr$ 466.245.

Considerando, rio entanto, que parte dessas
obrigações, conforme pode ser observado atra
vês dos documentos de fls. 55 a 65, efetiva
mente existiam na data de 31.12.82, é de s ",-e-
excluir da tributação a respectiva importãn
cia de Cr$ 331.200. Com relação ã importân-
cia de Cr$ 135.045,17, por não ter sido apre
sentada qualquer prova de sua real existên-
cia na data de 31.12.82, é de ser presumida
a omissão no registro de receitas e, em con
seqüência, sujeitá-la ã tributação.

A título de apreciação, cabe esclarecer ao
contribuinte que o fato de ter sido presumi
da a omissão de receitas quando da não com-
provação da origem dos recursos empregados'
na compra efetuada junto ã CIMENTO ITAU DE
CORUMBÃ S/A, não implica em desconsiderar a
omissão de receitas presumidas pela manuten
ção de passivo fictício, visto que as mes-
mas não têm qualquer relação entre si e, ao
cont•árid do que alega, são caracterizado--
ras de omissões distintas, devendo, pois
serem adicionadas para efeito de tributação.

3) Dispõe o Artigo 165 u caput" do Decreton9
85.450/80 que a pessoa jurídica é obrigada
a conservar em ordem, enquanto não prescri-
tas eventuais ações que lhes sejam pertinen
tes, os livros, documentos e papéis relati-
vosa sua atividade, ou que se refiram a
atos ou operações que modifiquem ou possam
vir a modificar sua situação patrimonial.

Dispõe, ainda, o parãgrafo 19 do citado Ar-
tigo r que ocorrendo extravio, deterioração ' '
ou destruição de livros, fichas, documentos
ou papéis dê interesse da escrituração, a
pessoa jurídica fará publicar, em jornal de
grande circulação do local de seu estabele-
cimento, aviso Concernente ao fato e deste
dará minuciosa informação, dentro de 48 ho-
ras, ao órgão competenté do Registro do Co-
mércio.

No presente caso, constatou-se, no encerra-
mento do período-base relativo ao exercício
de 1983, a existência de um passivo, 	 não
comprovado, no valor de Cr$ 11.822.048	 -

,
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As alegações apresentadas pelo contribuinte'
não encontram qualquer amparo lega], visto se
rem totalmente contrárias ao disposto no Ar=
tido 165 do RIR, o qual prevê a obrigatorie-
dade às pessoas jurídicas de conservarem em
ordem, enquanto não prescritas éventuais,
ações que lhes sejam pertinentes, os livros,
documentos e papéis relativos a sua ativida-
de, ou que se refiram a atos ou operações que
modifiquem ou possam a vir a modificar sua
situação patrimonial.

Dessa forma, é de se presumir a omissão no
registro de receitas e, em conseqüência, su-
jeitá-la integralmente à tributação.

4) Dispõe o parágrafo 29 do Artigo 198 do De
creto n9 85.450/80 que a quota de deprecia-
ção somente é dedutível a partir da época em
que o bem é instalado, posto em serviço ou
em condições de produzir.

No presente caso, o contribuinte, não aten-
dendoao disposto no Art. 198 "caput" e § 29,
computou como encargo do exercício toda a
quota de depreciação incidente sobre a rubri
ca OBRAS EM ANDAMENTO, sem observar a indedii
tibilidade'das quotas relativas ao período'
em que o bem ainda não estava em funcionamen_
to.

Comprovado, no entanto, através dos documen-
tos de fls. 53, que o referido bem entrou em
funcionamento à partir de 01.06.82, é de se
reconhecer ao contribuinte o direito de dedu
zir do resultado do exercício das parcelasie
lativas ao período de 01.06.82 a 31.12.82,g:1re
importamian Cr$ 6.210,91, acrescida da corres
pondente correção monetária no valor de Cr-§-
1.270,05; em conseqüência, por não restar
comprovada a dedutibilidade das demais parce
las, - é de se manter a tributação sobre	 as
mesmas.

5) Dispõe o Artigo 348 "caput" do Decreto n9
85.450/80 que a correção monetária de que
trata o Inciso I do Artigo 347 será procedi-
da com base no aumento do valor nominal de
uma Obrigação Reajustável do Tesouro Nacio-
nale sua déterminação ocorrerá de acordo com
o Artigo 358 "Caput" - e parágrafos.

No presente caso, o contribuinte, não aten-
dendo ao disposto nos Arts. 347 e 348 do De-
creto n9 85.450/80, apurou um resultado de
correção monetária sobre o patrimônio líqui- !
do superior ao que seria devido, Ocasionando

',171
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comisso, redução indevida do lucro líqui-
do do exercício, no valor de Cr$ 45.499,53,
conforme demonstrado no QD n9 02 (f is. 35).

Considerando que o contribuinte não apre-
senta quaisquer provas para descaracteri-
zar a infração cometida, é de se sujeitar'
a referida importância à tributação.

6) Considerando que o contribuinte não im-
pugna as infrações relativas ao Exercício'
financeiro de 1984, é de se considerar que
as mesmas sujeitam-se à tributação, exclujirx •
do-se, todavia, a importância de Cr$ 	
111.529,00, correspondente as despesas de
depreciação de obras em andamento e a res-
pectiva correção monetária, por ter sido
reconhecida pelo fiscal autuante, em sua
apreciação fiscal, como não sujeita à tri-
butação.-

Considerando, no entanto, que o contribuin
te, no Exercício financeiro de 1984, apu-
rou um prejuízo fiscal no valor de Cr$ 	
58.097.743, é de se deduzir desse montante
a importância de Cr$ 33.315.347, correspon
dente às receitasomitidas e despesas glo-
sadas nesse exercício, para, finalmente ,
permanecer a importância de Cr$ 4.782.396,
como compensãvel com os eventuais lucros
dos quatro períodos-base subseqüentes.

Diante do exposto e considerando tudo o
mais que dos autos do processo consta, DE-
CIDO julgar PARCIALMENTE PROCEDENTE a im-
pugnação apresentada pelo contribuinte e,
em conseqüência, alterar o crédito tributá
rio constituído através do lançamento coni
tante às fls. 33 a 42 (Auto de Infração nV
73/85 e Anexos) que, em virtude da presen-
te decisão, passa a ficar assim constitui
do:

'EXERCÍCIO 1983 PERÍODO BASE ENCERRADO EM

EM CR$	 EM ORTN's 

Base Tributâvel 	 12,294.097	 4.223,42

Aliquota : 30%

(=) Valor do im
posto sujeito "i
lançamento 	  1.267,02A
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DEMONSTRAÇÃO DO NOVO CRÉDITO TRIBUTARIO

IRPJ - Exercício 1983 	 1.267,02 ORTN's

(+) Multa-Art. 728 - II	 .
(RIR/80) - 50% 	 	 633,51 ORTN's

(.) Valor Originário
do Débito Fiscal 	  1.900,53 ORTNis

(um mil novecentos inteiros e cinqüenta e
trës centésimos), acrescido de juros de mo_
ra, conforme legislação aplicável."

Cientificada dessa decisão e com ela não confor

mando, com guarda do prazo legal, o sujeito passivo, apresentou a

notificada o recurso de fls. 81/83, que, para melhor conheciment

dos demáis,integrantes deste Colegiado, passo a ler na íntegra.

--,
É o relatório.

'



,.	 ,
PRQCESQ N9 l0l40-0,00.954185-06	 9.

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	
i

Acórdão n9 101-76.535
,
:,
:
:

Conselheiro AXADOR QUTRETA PERNAND£Z, Relator. :,,,
xlicialmente, entende. o Relator assistir ra zão â ,

apelante quando sustenta que as irregularidades referentes	 ao
ano-base. de 19.83, exer4cio de 19_84, no podiam ser confirmadas'
pela instância julgadora a,-. 2fi . nem tampouco objeto de apreciação,
por este Colegiado, eis que não tendo a sua descriçÃo, nem capi-

tulaçâo legal constado da- "Descrição dos Patos e Enquadramentoale

gais" objeto do Auto de Infração, delas não foi intimada a defen-

der -se,conseqeêntemente, como afirma a recorrente:

"evidentemente não podia impugnar fa
tos' e enquadramentos legais não omen=
cionados. O fato de não haver credito
tributaria' a exigir no dã ao fisco
o direito de omitir, na peça básica
do processo, os fatos e infraçaesveri.
ficadas em determinado exercicio,..

Valendo salientar que a peça hÂsica sequer se re-

porta aos Quadros Demonstrativos e Termo de Encerramento de Fiscs- ,
lização ' quando então a mataria exigiria outras indagaçaes.

,

A glosa . do eventual direito â compensação de pre-
jlazos equivale 'â exigência indireta de tributo no futuro, da.l.
ser indiSpensivel que o'contribuinte seja formalmente acusado da

pratica:da infração e intimado a defender-se, sob pena de nulida- ,
de da ação fiscal ', quanto R parte de que não foi intimado. ,

Portanto, sem prejtazo de que a FtScalzaçÃo, va
lendo-se dos demonstrativos e provas constantes dos presentes au-
tos, proceda a nova autuaçÃo do contrbuj'..nte,tmputando -lhe as ir-
regulari4adea de que . no C, J*\-.nt4riado, aalvo se o contribuinte.'	 1
j'Â houver espontaneamente procedido aos diversos ajustes, o Rala,
tor declara insuhatstente a deci„sRo recorrisda quanto ao exercco
de 19184.f.

(
)

-I
/
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No quese -refere: ao . exerccia de 19-83, ano-base.

de 1182, não-assiste a recorrente a - mnima 'parcela de razão.	 .

Para efeitos fiscais', a existência no passivo de
obrgaçaca ja . pagas, .: ou de. obrigaçBes que, nunca tiveram existên_.
eia real,, nÃo . passando de meras simulações de débitos atravês de
lançamentos fisdaisla.mobma-coisa,

:
Intimada o contribuinte a'provar a efetiva exj:s-, 1

tência de seu passivo circulante, a parcela que ficar sem compro- 1,
vaçÃo revelarã fatalmente .a existência de passivo ficticio 	 ou 1

1
inexistente, ---. isto ê-p passivo-jLliquidadosou criado contabilmente
para encobrir receita, desvtada pelos s6cios; pois, na ausência de
documentação que . provasse . a existência de qualquer credor: os cre_
dores, eram os,..s8cias e comoestes'não provaram a origem dos .re.
Cursas-, deparamo-nos com o que foi presunção' hOwini=s i reconhecida 1

em .:xeiterada ..jurisprudõncia.deste...conselho e que hoje foi elevada .
a categoria,-deresup40'Ie5A.1 de omissão' de receita, como expres.	 , 
semente estabelece. .o art. 12 e seusf§§ 29 . e . 39, do Decreto-lei n9 1
1.818, de. 26./1 2.177,: ins verbis;	 1,

- "Art e 12 - A receita bruta das vendas
e, serviços compreende o-produto da
venda de bens das operações de conta i .
pr6pria e o preço dos-serviços presta.....
dos.

	

*** 9 9•••0 G e, • * • _	 ,	 _	 '

§ 29 - o fato de a escrituração
indicar saldo , credor de caixa ou a
manutenção, ..no passivo, de obrigações
jâ pagas, autoriza presunção de omis-
so no registro de receita, ressalva -
da,ao contribuinte, a prava da improce
dência da presunção. 	 .

§ 39 - Provada, por indcios na .
escrituração, do contribuinte ou qual-
quer outro elemento-de.proVa, a amis-
sÂO de receita, a autoridade tributã-
ria . poder5,-arbitra-la,com base no va-
lor' dos recursos 'de: caixa' fornecidos'
a empresa, por administradores, siScios
da sociedade no Anantita r titular d.-

L--/____,

:///2 ,
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empresa individual, ou pelo acionista
controlador da companhia, se a efeti-
vidade da entrega e a origem dos
cursos não forem comprovadsmente de=
monstradas".

ReSsalte -se que a escrita oMente faz prova qUan:

do mantida com observáncia das disposições legais e comprovada por

documentos habeis, como expreSgsmente estatui o art. 99, 19, do
aludido Decreto-lei, textualmente:

"Art. 99 -z''OmiSsis

§ 19 - A. escrituração mantida com
obserVáncia das disposições legais:faz
prova a favor do contribuinte dos fa
tos nela registrados e comprovados por
documentos hábeis, segundo sua nature
za, ou assim definidos em preceitos "r
legais".

Quanto a obrigatoriedade de individuação e clare-
za da eaortturaçÃo j4 o art, 12 do vetusto C6digo Comercial (Lei
n9 556, de 25/G6/19_501 impunha ao comerciante a obrigatoriedade

de lançar, em Ordem cronolOgica e com individuação e clareza, to-

das as suas operaçaes, o que veio a ser retificado pelo art.29 do
Decreto	 n9 486, de u.0.3.69-, e a doutrina atenta a máxima ju-
rZdica: NEMO $J2JIPUM TITULUM CON8TITUIT, ou seja, de que é ve-

dado a'qualquer pessoa forjar para si mesmo, previamente, as pro-
vas do seu direito, concluía, que para que a escrita possa fazer
prova em favor do seu dono:

"no bastam os livro comerciais..., á
sempre indispensável o auxZlio de ou-
tro elemento estranho aos livros "
GMÃO EUNAPIO BORGES, in Curso de Di-
reito Comercial Terrestre, Rio, 19-71,
Sae ed., pág. 2391,

ou que, em face c],Q, con13,91c, pxnc440 da livre aval4açÃo das
Provas, eStabelecid9 no art, 131 COdgo de Processo-Civil CLei N9
5,8E9_, de 11702731, quando a leglaçÃo no tenha estabelecido /
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forma especial para a prava dos. atos ilrUicos e contratos, pode
riam provar-se pelos livros dos comerciantes

"SerWre que outros elementos, ou as
circunatânCias que rodeiam o caso,con
travertido, não ilidmm a fé que os ai
sentos,,em'princ/pio . Tmarecem" CTRAJÃ
NO DE MIRANDA -VALVERDE, -In "ForçasPi-6
bante dos Livros ComerciiS", Forense-.,
Rio, 19£G, pãg, 291301.

Finalmente o Decreto n9 64.567, de 22/a5)69-, re-
forçou 4 tese de que a escrituração deve apoiar-se em documentos'

ou papéis que lbe dêem suporte, ao estabelecer no art. 29 que:

"A individuação da escrituração a que
se refere o arte 29 do Decreto-lei n9
486, de 3 de março de 1949_ Ce também'
o art, 12 do-Código Comêrcial, acres-
centamos n6s1 compreendè, como elemen
to integrante, a consignação expres-
sa, no lançamento, das caracteristi:-
cas principais dos documentos ou pa-
pais que derem origem â própria escri
turação".

Por outro lado, é. sabido que a Contabilidade como

0_,8ncta,, e, igualmente, a tacnica de sua aplicação, integrando a
função 'administrativa de controle, tem como normas balizadoras a
rigorosa -fidelidade aos fatos de gestão da empresa e o embasamen-
to obrigatório em documentação bibia e idônea. Assim, cabe exclu,.
sivamente â'pessoa jurídica a prova de que os registros efetuados

em sua escrituração correspondem aos fatos realmente ocorridos em
sua gestão.

A prevalecer a absurda tese, apresentada pelo re-
corrente, de que g8 é tributavel o valor correspondente aos
los previamente identificados pelo Fisco '-como ja tendo sido quita
dos antes do encerramento do.exercfcto, bastava (Tele simplesmente'
ele , . ocultasse.osttiloa efetvapente pagos, mas constantes.'
do seu passivo, para tornar letra :morta o-que consta do art.14§29
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do Decreto-lei n9 lt5W77,

Alia, esae diapositivo nada, inavóu, 'Ve2 que ele
imitou-e. a indicar um dos meios-mais conbecidoa para a Apuração
da omissR0 de. receita e que, ha dezenas de anos, quer a Fiscali-
zação Federal, quer A Retadual, dele se vem utilizando ao audi--

tar a fidelidade das escritas fiscais.

O conhecido "passivo fictl'.ci°" que nada mais	 é
como ja afirmado, do que a existência no passivo circulante	 de
obrigaç&es ja quitada,, isto a obrigaçaes fictas; em realidade, so
mente pode ser corretamente Apurado por meios indiretos, embora
legas, sendo o principal, mais Seguro e econômico desses meios a
intimação ao contribuinte fiscalizado , para que ele faça prova ,4o
que consta de sua pr6prie escrita comercial,

Se, ele nãO. demonstrar A efetiva realidade do pas-
sivo que mantêm em sua, eacrita, até" prova em contrario, deduz—se.

que ela liquidou extracontabilmente o seu dêbito, valendo-se de
receitas tambam não contabilizadas, isto á, lançando mão de recur
soa cl4 empresa, mantidos fora da contabilidade.

Portanto, não estando na, lei, o meio de que se de.._.
ve, utiliz ar o Fisco para apontar "a manutençÃo no passivo, de O -s
brigaçaes ja p,,,,,..", 	 valis...da, a intimação do contribuinte	 para
que, prove A natureza do dgbitor indicando, °documento representa-

' tivo e demais elementos que induzam ao convencimento quanto a exiS

tência ou no de obrigaçaes jâ quitadas, embora ainda possam cons
tar no passivo, na escrita do contribuinte Cfabp que se investigai,

Se A eMpreaa'deVia e nÃo prova que deve ê porque...-----
j5, Pagou e pe pagou com recursos não escriturados é. porque, salvo
prova em contrario, OS recursos Sairam do: "CAIXA DO EIS", cuja ori-
gem 6. a-01-ntaoÃo\ds'X'elc'e,:t,Mf que a, exataMente, o que se esta tri-
butafidol sendo o c4aMa6o'"PaSaivo fictl:cio,", ag- M como o "estouro

da caixa", o suprimento de "origeM nÃo comprovada", o aupento de
capital com recursos cul "origem ( Ocos tapWam nRo declinam",
o pagamento de compras com "recursos não confessados" etc, a pro-
va dessa omissão Cs'onegaçRo perpetradaL

--.
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Por outro lado,. a fora de propOsito admitir-se. que
una vez apurado o chamado -passivo fict-Uià,çkupassivo::n5b comprovado
CipbrigaçBés ja- pagas ou que. 	 existiramL e a receita decorren
te. da compra com recursos no contabilizados ou qualquer	 outra
Cv.g. Estouro de Caixal; dever-se-ia tributar uma delas e não a
soma, eis que -se trata de modalidades de sonegaçÃb de receitas dis
dintas e cumulativas. Quando -o sa-1.J contribuinte registra obxjga--

,	 çaea inexistentes,- simultaneamente ele esta encobrindoa sal'.da de
recursos do intitulado. "Caixa Dois", quando ele paga obrigaç8es
sem retirar os recursos do Caixa Oficial . Csalvo prova em contra--

rioL tambm esta - tirando- recursos do. "Caixa Dois"; quando adquire

mercadorias- com recursos oficialmente nÂo contabiligados,	 eles .
também saem do. "Caixa- DoiS"; quando surge - o denominado . "Estouro.

de Caixa" a porque...ele pagou alm dos recursos-oficialmente regis
trados, portanto sacados-do 'Caixa Dois"; pois bem, em todas es--

sas -modalidades os xecursossairam cumulativamente. do . "Caixa Dois"
efundo formado A margem ciai contabilidade oficial com recursos des

viados de vendas nÃo., contabiligadaSL,

ja consignou o ilustre Conselheiro, Dr, SYWZO RO_

DR.X',GUE$T'o em voto que mereceu o aprovo unanime desta Camara CPro -
cesso n9 064a-aa2.201_/83-0311 literalmente.;

"A oniSSÃo de receita por vendas no
contabilizadas, :como decorrência de
emiSao de Uotas fiscais . de numeração
Pa,ralela, *o esta, frontalmente, re-
cebendo contestação .da defesa. Quer 0

porém, que. se compense, nessa omissão
de receita, aquela- caracterizada por
suprimentos de caixa nÃo'cotprovados,
apesar de afirmar ser-lhe impossivel' .
provar que os recursos escriturados , 11

como suprimentos' correspondem ..ao
torno de dinheiro desviadbs da empre-
sa e. queja teriam- ficado :sujeitos a
tributaçãO„ . paraya- seguir, alegar, a
fls, 211, na petiço. de recurso:

- "Todavia, como -„comprovar isto a 4
quem caberia 4 reSPonSailidade:de
fa2er essa proVAZ Se, de 11111 lado: f

.' H posa óTi'.sco entender que isto S ...
/;/

.,::'	 • ,
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ria obrigação exclusiva da impug
nante„ por que, de outra parte,nW
se- admitir que a ele -- Fisco —
caberia a obrigação de provar, tam
bêm com exclusividade, que os su-
primentos não corresponderiam
retorno de receitas comprovadamen-
te omitidas? A verdade,Ikagtres „Srs.
Conselheiros, a que, inaxistindo a
miniMa Po ggibilidade de se determi
nar o momento ou os momentos em clEe__
se deram as omiss5es presumidas,nan
contribuinte nem Fisco teriam ,don'
diOes de saber se, no caso dos sti
primentos de caixa, corresponde--=
riam ou não eles a retorno de re-
ceita comprovadamente omitida".

A pretensão em inverter o ônus proba-
tório tem-se tornado, para algtunas de-
fesas, uma tônica habitual em querer
transferir a outros a responsabilida-
de da prova.

Ora, quem praticou a omissão de recei
ta, atraves de notas fiscais de nume-
ração paralela, e promoveu o registro
conte,bil dos suprimentos foi a empre-
ga, e nao fisco. _pltao, e a ela que
incumbe esclarecer, minuciosamente ,
sem supressão de um ponto sequer, o
tintim por tintim dos fatos que prati
cou como omissão de receita.

No se olvide que a violação de um di
reito faz nascer a responsabilidade T
para aquele que a perpetrou.

Todo o ato praticado em desobediência
a uma norma jurUica, que contenha um
preceito de proibiçao ou de ordem, faz
com que o transgressor assuma objeti-
vamente, consoante a natureza dos in-
teresses afetados, os riscos da viola
ÇÃQ e , em consequncia, todos os cau=
dais de efeitos e condiçaes decorren-
tes dag perpetraçaes praticadas. Dal
o princpio que se funda no pressupos
to de que, sendo criado o risco pelo
trannreagor da lei, este incorre em
responsabilidade de todas as conae --
qfiências do ato iUcito que praticou.
oxa, Ao yiolar diaposiçÃo de lei, pra
t4.,,cando anaaâo de receitA, a recor -
rente agaunfu objetivamente os risco
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da nfração cometida. Não queira ago
ra descartar -se .„subjetivamente, da
responsabilidade, que é exclusivamen
te sua, de provar que os suprimento
de'oaixa,incomprovados, não corres
pondem a- outras receitas omitidas ,
além daquelas omitidas por falta de
contabilização de vendas constantes'
da emissão de notas fiscais de nume
ração paralela,

A alegação, de inexiatir a minima pos
P-js-bi`..114 .3,des de determinar,-se o momen-
to ou os mamentos em que ocorréram
as omiss8es de receita caracteriza , :. -
das por suprimentos de caixa não com
PrOvados .1-Labi1mente, e, assim, argu-
mentar com falta de condiçaes parase saber e eles corresponderiam, ou
não -, a retorno de receita comprovada
mente omitida por ausência de conta-j,
bilização das notas fiscais de nume-
ração paralela, não impressiona.

de ter-se por um gracejo, em pre -
tender a defesa transferir para o
fisco a responsabilidade, exclusiva-
mente gua, de esclarecer -minudente -
'mente as caessaes de receita e os re
gistros contébeis de suprimentos_ -5."
que ela procedeu, pois cada omissão'
de receita constitui uma infração
Parte, Cada uma se reveste de carac-
terZstica própria, diante da maneira
como o Decreto-lei n9 1.598, de
26,12 ,19-77 as distingue, sem determi
nar que uma Se compense na outra, SJ.
não resultar inequivocamente compro-
vado, através de documentação idônea
e, portanto, hébil, que elas se
contram umbelical e reciprocamente '
entranhadas, gols não é de obnubilar
se que a função administrativa de
controle tem por meta a rigorosa fi-
delidade aos fatos de gestão da em -
presa e o embasamento obrigatório na
referida-documentação.
Asslm, se para a recorrente a prava
de que Q$ valores contabilizadostxmo
Suprimentos de caixa correspondema
retorno de importância de receitas -o

tidas pela ausência de escritura
ÇR0 de vendas decorrentes de emissão
de notasfiscais de numeração parale
la„ constitui condição impossl\vel,
de lembrar -se,lhe Rzae quem criou a birio-
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gibilidade da cOndição foi ela pró" -
pria„ Portanto, se ela não possui con
troles internos, lastreadoe em do-
cumentos hÂheis que demonstrem cabal
e inequivocadamente onde colocou ou
depositou os valores omitidos e, tam
bém por documentos idÔneos, de onde
os retirou para - retorné -los ao seu pa
trimÔnio, nada mais é. preciso encare-
cer para ustentar,se a tributação
que$tionada, uma vez que aquela impos
$ibilidade de condição foi por ela
mesma criada, ntão, enfrente todas

consecfflancias decorrentes da res-
ponsabilidade dos riscos que conscien
temente crióu, pois constitui vexda
detro absurdo em pretender que o fis-
co, prejudicado com o ato nocivo da
recorrente, venha assumir responsabi-
lidade de uma obrigação que não lhe
compete. Comparativamente, sob certo
Aspecto, isso $e tornaria um modo se-
melhante ao de. transformar-se um
goz- em vitima e a vItimaiem algoz, se

9prevalesse, a opinião da defesa em al-
mejar que se impute Ao fisco a obriga
ção de provar, com exclusividade, que
oS suprimentos não correspondem ao re
torno de receitas provenientesda
São de receitas obtidas com vendas, ã
través de notas fiscais de numeraçãoT
paralela, não contabilizadas.
Quem criou a esfinge que a decifre.,
potg no esta em julgamento se a auto
ridade fazendéria possui dotes sobre::
naturais para adivinhar o que, fora
de controles, foi feito com as quan -
tias não registradas pela recorrente,
se esta não oferece prova eficaz do
itinerério seguido pelos valores das
receitas omitidas em sua contabilida-
de, a fim de admitir-se, apenas por -
que se alegou, que os suprimentos de
caixa não sejam outras omiss8es de re
ceita diferentes daquelas apuradas por
vendas constantes das notas fiscais
de numeração paralela, não contabili-
zadas, Sem prova daquele caminho quer
através de documentação idônea, coin-
cidente em datas e valores, atestasse,
inconfundivelmente, o curso seguido
pela receita oMitidaA no ba como acej
tar-ge a mera alegaçao de retorno de-
Valores

lf
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Ademais, antes de haver praticado o,
missão de receita decorrente da e-
missão de notas fiscais de numera-- 1

ção paralela, não contabilizadas, a
qüestionante já omitia receita que' 1
se caracteriza através de' registro 1
de suprimentos de caixa, cujos re-
cursos creditados aos sócios não ti 1
veram a efetividade da entrega e 5. 1
origem comprovadamente demonstradas,
como preceitua o art. 181 do	 RIR. 1
Afora isso, outrossim é de eviden-
ciar-seque ainda depois veio a re-
corrente desviar outros rendimentos 1
da incidência tributária por majora ]
ção indevida de custos com uso de . 1
notas fiscais calçadas, como se de- ]
baterá mais à frente. Foram, por- 1
tanto, irregularidades praticadas u ]
ma a par com outras, processuonal-1 1
mente caminhando lado-a-lado e inde ]
pendentes entre si, portanto, em m3 ]
do paralelo sem se absorverem mutua 1
mente. ,

1
1Não há, portanto, lógica em consi- 1

dérar-se compensável uma espécie de 1
omissão de receita com outra espé-
ciediferente. Cada uma dá base a ]
um fato gerador distinto que não se 1
confunde com outro, nem se compensa. 1
Portanto, não se comprovando, atra- 1
vés de documentação idónea, que um 1
fato gerador se contém no outro, e- 1
les não se compensam entre si.	 E 1
não se oferecendo essa prova dommm 1
tal, o mais é pura conversa do sim
ples alegar e alegar e não compro— ,
var é o mesmo que nada dizer".	 i

1
!

Em face do exposto, do provimento parcial ao re I

curso para declarar insubsistente a decisão recorrida quanto ao e-

xercício de 1984, sem prejuízo da :vratura de Auto de	 Infração' 1
d/ 1,quanto às irregularidades do

I
 aio-o4. se de 1983, exercício de 1984.

/
,
I

41U ,
AMADOR 0-''''E b F.RNÃNDEZ - PRESIDENTE E RELATOR

1
,

1
1,
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